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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2024 
 

E D I T A L 
 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

(Processo nº 119/2024) 
 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D’OESTE, torna público, para conhecimento 
das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta 
do Processo  n° 119/2024, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, destinada 
Registro de preços, objetivando a futura ou eventual aquisição de equipamentos 
hospitalares para uso no centro municipal de saúde e demais unidades de saúde 
da família no Município de São Jorge D’Oeste - Pr. 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão 
Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 
 
DATA: 15/07/2024 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h00 
SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 
 
OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada 
automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes 
no sítio eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-br  
 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 
 
1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para, por demanda 
formulada por este MUNÍCÍPIO, as futuras contratações de Registro de preços, 
objetivando a futura ou eventual aquisição de equipamentos hospitalares para 
uso no centro municipal de saúde e demais unidades de saúde da família no 
Município de São Jorge D’Oeste - Pr, de acordo com os termos e especificações deste 
edital e seus anexos. 

 
1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
descritas no CATMAT e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 
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CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia (SEGES), por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber 
as instruções detalhadas de sua correta utilização. 

 
2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São Jorge 
D’Oeste responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

 
2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam às 
condições deste edital e seus anexos. 
 
2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, 
isoladamente ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer 
motivo: 
 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, 
municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 
ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 156, III da Lei 
nº 14.133/2021, e nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como,  tenham 
sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar nos termos do artigo 156, IV, 
da Lei 14.133/2021; 
 
2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar 
com o Município de São Jorge D’Oeste, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 
8.666/1993; 
 
2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 
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2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais 
comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum. 
 
2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio 
majoritário esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 
12 da Lei nº 8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o 
Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados:  
 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no 
endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 
 
2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

 
2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de 
participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do 
sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da 
matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa 
impeditiva de participação no certame. 
 
2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que 
satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma 
de constituição1.   
 

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 
3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 

                                                 
1 A vedação se justifica tendo em vista que o objeto não é considerado de alta complexidade ou vulto. 
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3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço 
unitário de cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto 
a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo I). 
 

3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 
considerados até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos 
necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e 
encargos sociais. 
 
(3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 
considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e 
indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, 
tributos e encargos sociais.) 
 
3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

 
3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos 
campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 
 
3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições: 
 

3.4.1 Prazo de entrega dos produtos de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da nota de empenho acompanhada da ordem de 
fornecimento. 

 
3.4.2 Os prazos de que tratam o item 3.4.1 poderá ser prorrogados uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
 
3.4.3 Prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do 
recebimento definitivo do objeto. 

 
3.4.3.1 Desde que seja de interesse do contratante, poderá ser aceita a 
entrega de itens com prazo de validade, na data de entrega, inferior ao 
citado no subitem 3.4.2 É imprescindível que esses produtos sejam 
acompanhados de carta de segurança (carta-garantia), na qual o 
fornecedor se compromete a substituir a quantidade do item que não for 
consumida até a data de sua expiração pela mesma quantidade de um 
novo lote. 
 

3.5 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a 
aceitação, por parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 
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3.6 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 
 
3.7 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 
declarações: 
 

3.7.1 de condições de participação: 
 

a) sobre ciência do edital; 
 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 
 

3.7.2 para fins de habilitação: 
 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
 

b) sobre inexistência de impedimento à habilitação  
 

c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 
e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos. 

 
3.7.3 de cumprimento da legislação trabalhista: 

 
a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

 
b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

 
3.8 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá declarar sua condição em campo próprio do 
sistema. 
 
3.9 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
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3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
cadastrada. 
 
3.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
 

3.11.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

 
3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste 
edital e seus anexos. 
 

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 
 
4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br.  
 
4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico 
(“chat”). 
 
4.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema 
eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, 
pelo e-mail daniel@pmsjorge.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de 
alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das 
comunicações. 
 
4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em 
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema. 
 
4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no 
“chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a 
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reabertura da sessão. 
 
CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 

PROPOSTAS 
 
5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, 
conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
73/2022. 
 
5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 
 
5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 
9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 
 

5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite 
a pronta identificação da licitante; 
 
5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção 
absoluta de inexequibilidade; 

 
5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado 
valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os 
praticados pelo mercado. 
 
5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o 
Pregoeiro apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, 
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 
 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 
 
6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 
 
6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
 
6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
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no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.4.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o 
início da fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 
 
6.4.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens 
anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado 
pelo pregoeiro. 
 
6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 
 
6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível; 
 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro 
não desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que 
haja erro manifesto. 

 
6.7 Durante a disputa, como medida excepcional, o agente de contratação ou a comissão 
de contratação, quando o substituir, poderá, excluir a proposta ou o lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletronica automática via sistema, e consequentemente a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa (Art. 120, §§4º e 5º, 
do Decreto Municipal 3927/2023). 
 
6.8. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 
0,01 (um centavo de real). 
 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

 
7.1 Aplica-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 
Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 
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7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo 
declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento 
da proposta. 
 
7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na 
sessão de lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de 
preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada 
por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% 
(cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

 
7.3.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a 
apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor classificada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será declarada vencedora do certame; 
 
7.3.1.2 não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na condição de 
ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste 
subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, 
será considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, 
tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

 
CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

 
8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço POR ITEM. 
 
8.2 JUSTIFICATICA: O objeto será licitado por item, uma vez que não existe vinculação 

de uso entre os variados itens listados, bem como, tal divisão busca ampliar as condições 

de competitividade, e em tempo, buscando formas de garantir a qualidade e o prazo de 

entrega dos equipamentos que serão comprados. Espera-se assim, maior organização e 

agilidade, não onerando o Município. 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 
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9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a 
licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 
 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
 
9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação, ou em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados 
os critérios de desempate definidos no artigo 60, da Lei 14.133/2021 (Artigo 127, 
§2º do Decreto 3927/2023). 

 
CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços 
formatada de acordo com o Anexo IV do edital e devidamente adequada ao último lance, 
por meio de campo próprio do sistema. 
 

10.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio 
da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-
mail daniel@pmsjorge.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar 
no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os 
demais licitantes interessados. 
 
10.1.3 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar 
da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro quando o prazo estabelecido não for suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para verificaçaõ (a depender das circunstâncias) 
ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte 
da licitante. 
 
10.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será 
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
10.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de ficha técnica, catalogos, 
folders, prospectos e outros documentos ou materiais de divulgação que 
contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou 
equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 
 
10.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens 
10.1.5 não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham 
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a ser solicitadas. 
 
10.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste edital. 
 
10.1.8 A proposta será desclassificada quando: 

 
a) contiver vícios insanáveis; 

 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 

para a contratação; 
 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 
 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 

 
10.1.7.1 O MUNICÍPIO poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, 
conforme disposto na alínea “d” acima. 

 
10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos 
preços unitários ofertados, que não poderão ser superiores aos valores estimados 
constantes no Termo de Referência (Anexo I). 
 

10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão 
no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 
 
10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências 
para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da 
proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem 
insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro 
deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da 
viabilidade financeira e econômica da oferta, devendo a licitante apresentar 
Planilha por ela elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta aplicando-se, no que 
couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
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10.2.4 concluída a negociação se houver resultado será registrado na ata da 
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação; 
 
10.2.5 Em sendo o caso, a apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem com o detalhamento das bonificações  e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos encargos  Sociais (ES), deverá ser encaminhada 
pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

 
CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 

 
11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 
Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 
 

11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF 
referentes aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação 
complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas 
enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das 
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 
 
11.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto 
no item 3.6 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá 
apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 
 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores. 

 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

MUNICÍPIO DE 

SÃO JORGE D’OESTE 
Estado do Paraná www.pmsjorge.pr.gov.br | CNPJ 76.995.380/0001-03 

 
 
 

13 
 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores. 

 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização. 
 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

 
g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

 
11.3.4. -  DECLARAÇOES: 
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a. A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de 
inabilitação, as declarações indicadas no subitem 3.7.2 deste edital. 
  
b. Declaração unificada, conforme modelo contido no Anexo III.  
  
c. Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 11.3.4, considera-se válida 
as Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema 
eletrônico, sendo que a Declaração Unificada será solicitada como documento 
complementar pelo pregoeiro.  

 
11.4. Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 
tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, 
quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 
 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no 
mínimo, 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo 
ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, 
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 
licitante. 

 
11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será 
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado 
ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 
11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por 
ele encaminhados. 
 

11.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro 
motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá 
solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos 
documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 
11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 
ser encaminhados à Av. Iguaçu, 281, Centro São Jorge D’Oeste, Pr, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 

 
11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá 
ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 
documentos de habilitação para: 
 

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura do certame; 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 
 

c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente 
pela licitante. 

 
11.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será 
realizada nos termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova 
documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, 
implicando sua inabilitação. 

 
11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 
documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o 
Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação 
complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 
 

11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio 
pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
daniel@pmsjorge.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no 
“chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os 
demais licitantes interessados. 
 
11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a 
contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo  Pregoeiro quando o prazo estabelecido não for suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital para verificação (a depender das 
circunstâncias) ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte da licitante. 
 
11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será 
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
11.7.4 - Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo 
indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante 
será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 
11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo 
quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 
 

11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de 
regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
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11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira 
poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 

 
11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem 
de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio 
legal de prova. 
 
11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito 
dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 

11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006; 
 
11.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no 
subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 
11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a 
data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 
 

11.11.1  Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha 
prazo de vigência indeterminado. 

 
11.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências 
Impeditivas Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento 
no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover diligências para o 
levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa 
de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da 
configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 

11.12.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou 
burla a confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e 
física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes 
características: 
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a) identidade dos sócios; 

 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 
recursos humanos. 

 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

 
11.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios 
referidos no subitem anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências 
levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 
(cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 
documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 
 
11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção 
aplicada a outra empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das sanções que 
acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 
 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 
administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a 
eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

 
CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 
12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
 
12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 
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13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do 
julgamento das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por 
meio do sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma Compras.gov.br. 

 
13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha 
registrado a intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em 
momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, 
desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o 
registro das razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

 
13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação 
nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos 
constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo 
licitatório. 
 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo 
meio legal de prova os documentos obtidos. 

 
13.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados a Prefeita para julgamento do recurso, 
observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Prefeita, quando houver recurso, e 
pela Prefeita nos demais casos. 
 
14.2 A homologação deste Pregão compete à PREFEITA. 
 
14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por grupo de itens à vencedora do 
certame. 
 
14.4 Antes da homologação da licitação pela Diretora-Geral, para os fins de que trata o 
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inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado 
propostas não recusadas para itens adjudicados à licitante vencedora, serão convocadas, 
por meio do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, para que, dentro do prazo estipulado e 
procedimentos operacionais, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de 
reserva, desde que aceitem ofertar o objeto a preços iguais ao da licitante vencedora. 
 

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 Após homologado o resultado deste Pregão, o MUNICÍPIO convocará a licitante 
vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando o 
local, data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 
 

15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante 
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. 
 
15.1.2 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação 
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo 
prazo indicado no item 15.1. 
 
15.1.3 O MUNICÍPIO poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que deverá 
devolvê- la assinada no prazo previsto no item 15.1. 

 
15.2 preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada durante a fase 
competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em forma de 
anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, se houver. 
 

15.2.1 O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da 
Lei nº 14.133/2021 e o inciso II do art. 18 do Decreto Federal nº 11.462/2023 no 
caso de impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 
 
15.2.2 Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão 
classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

 
15.3 Os registros se farão da seguinte forma: 
 

15.3.1 Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada 
durante a etapa competitiva; 
 
15.3.2 No anexo da ARP: 
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15.3.2.1 Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o 
objeto desta licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, 
estabelecendo inclusive a ordem de classificação. 
 
15.3.2.2 Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua 
proposta original. 

 
15.3.3 Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 
15.3.2.1 antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2. 
 
15.3.4 Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão 
registradas segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 

 
15.4 No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e 
em seus anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 
 

15.4.1 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o 
objeto em valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 
15.3.2.1 antecederá a convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, 
componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2. 
 
15.4.2 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 
proposta, componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a 
ordem de classificação, será para negociação com vistas à obtenção de preço 
melhor, ainda que acima do preço do adjudicatário. 
 
15.4.3 Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que 
mantiveram sua proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a 
ordem de classificação, contratar nas condições inicialmente ofertadas. 

 
15.5 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.5.1 A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata 
ensejará a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 
 
15.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida. 
 
15.7 Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o 
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disposto no Capítulo X – Da Aceitabilidade da Proposta, e no Capítulo XI – Da Habilitação. 
 

CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) 
ano contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das quantidades registradas. 
 
16.2 Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por 
igual período de 12 (doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados 
permanecem vantajosos. 
 
16.3 Caso as partes não se interessem pela prorrogação da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término 
de sua vigência. 
 

CAPÍTULO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 
 
17.1 O MUNICÍPIO é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 
de Preços dele decorrente. 
 
17.2 Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) 
desta licitação. 
 

CAPÍTULO XVIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1 A Secretaria de Administração de Contratações do MUNICÍPIO será a unidade 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da 
vantajosidade dos preços registrados, observando-se o disposto no art. 40, no art. 46. 
 
18.2 A convocação do fornecedor beneficiário pelo MUNICÍPIO será formalizada e 
conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar a 
respectiva nota de empenho e atender ao pedido. 
 
18.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não 
comparecer, não retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo estipulado 
ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito 
às sanções previstas neste edital e seus anexos. 
 
18.4 Quando comprovada a hipótese acima o MUNICÍPIO poderá convocar o próximo 
fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do 
certame, na forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo para aplicação de penalidades. 
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CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
19.1 Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos 
artigos 25 a 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023, e artigo 124 da Lei 14.133/21. 
19.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 19.1, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
procedimento licitatório. 
 
19.3 Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 
(doze) meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação sendo 
aplicada a correção medida pelo IPCA ou INPC o que representar maior vantagem ao 
contratante. 
 

CAPÍTULO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 
BENEFICIÁRIO 

 
20.1 O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, nas seguintes hipóteses: 
 

20.1.1 a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior 
devidamente comprovados; 
 
20.1.2 por iniciativa do MUNICÍPIO, quando: 

 
20.1.2.1 o fornecedor: 
 

20.1.2.1.1 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
 
20.1.2.1.2 - perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório; 
 
20.1.2.1.3 - deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
 
20.1.2.1.4 - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos e as respectivas notas de empenho decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
 
20.1.2.1.5 - sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e 
contratar com o MUNICÍPIO, em especial nas hipóteses previstas nos 
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incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, nos incisos III ou IV do 
caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002. 

 
20.1.2.2 configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e 
justificadas; 
 
20.1.2.3 caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 
decorrentes. 

 
20.1.3 Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo 
processo e após garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das 
sanções eventualmente cabíveis, o MUNICÍPIO formalizará o cancelamento do 
registro correspondente e informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a 
nova ordem de registro. 

 
20.2 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada 
automaticamente: 
 

20.2.1 por extinção da totalidade do seu objeto; e 
 
20.2.2 quando não restarem fornecedores registrados. 

 
CAPÍTULO XXI – DA NOTA DE EMPENHO 

 
21.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o MUNICÍPIO poderá convocar o 
fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital. 
 

21.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
21.1.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o MUNICÍPIO 
a convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do 
anexo da Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação, para, nos 
termos do item 15.2.1, assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, 
retirar a Nota de Empenho em iguais condições. 

 
21.2 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e 
de outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 
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21.3 A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 
90008/2024, constante do Processo nº 14/2024, da Ata de Registro de Preços e da 
proposta vencedora. 
 
21.4 O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 
estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, independentemente de sua 
transcrição na nota de empenho, substitutiva do contrato. 
 
21.5 Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor 
beneficiário terá que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu 
representante legal, com poderes para tal. 
 

21.5.1 Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) 
ou via fax, desde que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-
mail) ou documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 21.1, o 
recebimento da mesma. 

 
21.5.1.1 O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico 
(e- mail) para fins do subitem anterior. 

 
21.6 A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, 
II, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XXII – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
22.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do 
fornecedor beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento 
da nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota de empenho, 
da ordem de fornecimento, bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, 
emitido previamente pelo gestor, nos termos do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não 
sendo, em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de pagamentos e o pagamento de 
fornecimentos não executados ou executados de forma incompleta. 
 
22.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a 
Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no Capítulo XXVII. 
 
22.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para 
outras praças ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 
 
22.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 
descumprimento pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades 
pertinentes a este edital, o prazo constante do item 22.1 poderá ser suspenso até que 
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haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 
 
22.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor 
beneficiário não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
os encargos moratórios devidos pelo MUNICÍPIO, entre o término do prazo referido no 
item 22.1 e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em 
fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x 
VP, onde: 
 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

22.6 Ainda os pagamentos estão submetidos as regras previstas no que couber aos 
artigos 159 e 160, do decreto Municipal 3927/2023. 
 

CAPÍTULO XXIII – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
 
23.1 O prazo de prestação dos serviços solicitados pelo MUNICÍPIO ao fornecedor 
beneficiário é de no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados da data do recebimento 
da nota de empenho que deverá estar acompanhada da ordem de fornecimento. 
 
23.3 O fornecedor beneficiário fornecerá o(s) produto(s) conforme a(s) marca(s) e 
especificação(ões) discriminada(s) em sua proposta, acompanhados de nota fiscal 
contendo os nomes, as marcas, os lotes de fabricação e seus respectivos quantitativos. 
 

23.3.1 Por motivo de força maior e desde que seja do interesse do contratante, o 
fornecedor beneficiário poderá entregar um item cuja marca seja diferente 
daquela especificada na proposta. Essa poderá ser aceita pelo MUNICÍPIO após 
análise técnica. 
 
23.3.2 Só será aceita a entrega de item de outra marca que comprove possuir o 
Certificado exigido no item 10.1.1. 
 
23.3.3 Sob hipótese nenhuma, a troca de marca implicará em alteração do preço 
do item. 

 
23.4 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 
 

I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais. 
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II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data do recebimento provisório, mediante termo hábil, após 
verificação do relatório detalhado e da documentação apresentada pelos fiscais 
do contrato. 

 
23.5 Constatadas irregularidades no material entregue, o MUNICÍPIO poderá: 
 

I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor 
motivadamente sobre o assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário 
providenciar a substituição em conformidade com a indicação do gestor, no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito; 

 
II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação, devendo o fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade 
com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
23.6 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais considerados 
inadequados pelo gestor. 
 
23.7 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade 
do produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a 
repor aquele que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
notificação do gestor. 
 

CAPÍTULO XXIV - DA FISCALIZAÇÃO 
 
24.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município 
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata 
de Registro de Preços. 
 
24.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, 
para representá-lo sempre que for necessário. 
 

CAPÍTULO XXV – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
25.1 É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas 
nas hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XXVI - DA RESCISÃO 
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26.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em 
razão da Ata de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento 
do registro de preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme 
disposto nos. artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
26.2 A extinção do ajuste poderá ser: 
 

I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 
II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

 
III. determinada por decisão judicial. 

 
26.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente do MUNICÍPIO. 
 
26.4 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XXVII – DAS PENALIDADES 
 
27.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em 
assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho no prazo 
estabelecido nos itens 15.1 e 21.1 caracterizará o descumprimento total do 
compromisso assumido e o(a) sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu 
valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento 
convocatório. 
 
27.2 Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as 
convocações previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou retirar a nota de empenho, ficarão também sujeitos às sanções 
referidas no item 27.1. 
 
27.3 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a 
praticar alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
observado o devido processo administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções 
previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

27.3.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
a autoridade competente poderá: 

 
27.3.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% 
(trinta por cento) do valor total da nota de empenho; e 
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27.3.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

 
27.4 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à 
multa de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo 
o valor da parcela adimplida com atraso: 
 

27.4.1 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
 
27.4.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º 
(segundo) até o 15º (décimo quinto); 
 
27.4.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do 
dia 16º (décimo sexto) até o 30º (trigésimo); 
 
27.4.4 Findo o prazo do subitem 27.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa 
punitiva nos limites fixados no subitem 27.3.1.1  

 
27.5 Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 27.3 a 27.4 deste edital, a 
nota de empenho e a própria Ata de Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser 
canceladas, sem prejuízo das demais sanções. 
 
27.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor 
beneficiário ou, em último caso, cobrada judicialmente. 
 
27.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 
administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, 
sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 
 
27.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XXVIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
28.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
daniel@pmsjorge.pr.gov.br. 
 
28.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação. 
 

28.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 
Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

mailto:daniel@pmsjorge.pr.gov.br
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anterior à data prevista para a abertura do certame. 
 
28.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
28.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro 
dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico daniel@pmsjorge.pr.gov.br. 
 

28.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 
28.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transparência do 
MUNICÍPIO para os interessados. 
 

CAPÍTULO XXIX - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
29.1 O fornecedor beneficiário deverá fornecer o objeto a ele adjudicado, nas 
quantidades solicitadas pelo MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o 
recebimento da nota de empenho, que deverá estar acompanhada da ordem de 
fornecimento. 
 
29.2 As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega, prazo, 
órgão requisitante, especificações, quantidades, e todas as informações que se fizerem 
pertinentes. 
 
29.3 Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de materiais por ele fornecidos 
e considerados inadequados pelo gestor. 
 
29.4 A comunicação entre o MUNICÍPIO e o fornecedor beneficiário se dará pelos e-
mails administracao@pmsjorge.pr.gov.br ou compras@pmsjorge.pr.gov.br. 
 

CAPÍTULO XXX - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 
 
30.1 São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste edital 
ou decorrentes da natureza do ajuste: 
 

a. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram sua contratação; 

 
b. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre 

que houver; 

mailto:daniel@pmsjorge.pr.gov.br
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c. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas 
diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

 
d. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive 

fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 
 
30.2 O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, 
decorrentes da execução do ajuste. 
 
30.3 O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e 
obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a terceiros. 
 
30.4 Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que 
se refere o presente ajuste, salvo autorização específica do MUNICÍPIO. 
 
30.5 Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990. 
 

CAPÍTULO XXXI - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
31.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as 
disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
31.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento 
de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação. 
 
31.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado 
em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da 
presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
31.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo 
vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o 
decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 
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31.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
31.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos 
dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que 
dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 

CAPÍTULO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
32.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação 
plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por 
parte da licitante. 
 
32.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II 
– Minuta da Ata de Registro de Preços; e Anexo III – modelo de apresentação de 
proposta; ANEXO IV – Declaração Unificada. 
 
32.3 Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser 
consultados no sítio eletrônico https://www.pmsjorge.gov.br e 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
32.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, 
constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
 
32.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
32.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão 
fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
 
32.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 
Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do Município 
no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, 
prazos e procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências 
e saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à 
homologação do certame. 

https://www.pmsjorge.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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32.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico 
Compras.gov.br decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema 
de Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não 
vinculam o Município, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, 
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo 
correspondente ao certame. 
 
32.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão 
serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 

CAPÍTULO XXXIII – DO FORO 
 
33.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão 
que não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro São João, na cidade 
de São João, Paraná, com exclusão de qualquer outro. 
 

São Jorge D’Oeste, 20 de junho de 2024. 
 
 
 

LEILA DA ROCHA 
PREFEITA 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

 

Registro de preços, objetivando a futura ou eventual aquisição de equipamentos 

hospitalares para uso no centro municipal de saúde e demais unidades de saúde da 

família no Município de São Jorge D’Oeste - Pr. 

 

1.1. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade sob 

Registro de Preços, com critério de julgamento: menor preço. 

Como este processo objetiva-se a contratação de entrega fracionada, mediante o 

surgimento da necessidade dos equipamentos, e ainda, tratando-se de produtos comuns, 

de modo que justifica-se a escolha da contratação mediante modalidade de pregão 

eletrônico, conforme art. 29 da Lei federal nº 14.133/21. 

1.2. Registro de Preços:  

( X ) SIM  (   ) NÃO 

1.3.  Será realizada uma contratação direta?  

(  )SIM    ( X ) NÃO 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS 

 

Para a definição do volume quantitativo dos itens listados, observou-se 

principalmente as reais necessidades frente o aumento da demanda, bem como do 

aumento significativo dos pontos de disponibilidade de atendimento a população. 
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Lote: 1 

Item Código do 
produto/s

erviço 

Nome do produto/serviço Qtde. Unidade Preço máximo Preço máximo 
total 

1 65899 Aspirador portátil de secreção bomba de 
aspiração a vácuo leve  e de fácil manejo: 
inclui bomba de vácuo, frasco coletor com 
capacidade de 1,3 litros, tampa plástica 
com válvula de segurança acoplada, 2 m 
de tubo de silicone; especificações: 
motor: 1/30 hp, voltagem: bivolt, vácuo 
máximo de 22 polegadas de hg, válvula de 
segurança contra transbordamento do 
frasco, vazão livre 15 lt/min, peso 2,3 kg.   

2,00 UN 4.900,00 9.800,00 

2 65898 AUTOCLAVE HORIZONTAL  – Capacidade 
de 100 litros, automática, para 
esterilização e secagem de instrumentais 
e utensílios, empacotados ou não, tecidos, 
líquidos, termo sensíveis e outros; 02 
portas deslizante vertical tipo guilhotina; 
alto vácuo por bomba de vácuo de anel 
líquido de no mínimo 3,0cv incorporada; 
gerador próprio de vapor construído em 
aço inox; processamento de entrada 
d’água automática por bomba d’água de 
no mínimo 0,5cv incorporada; 
Microprocessada com Impressora, com 
programas pré-estabelecidos e 
configuráveis, entre eles: Materiais de 
densidade termosensíveis, Bowie-Dick e 
outros, com temperaturas (100° a 134°C) 
e tempos de esterilização e secagem (0 a 
99min.) de acordo com o programa 
escolhido e conforme Normas e 
recomendações estabelecidas pela 
Vigilância Sanitária. O funcionamento 
deve ser automático, com ciclo 
operacional microprocessado, a 
alimentação deve ser elétrica a 220 volts, 
trifásica e conforme Normas, com 
potencial de aquecimento do gerador de 
vapor de no máximo 32Kw. A construção 
das câmaras deve ser em formato 
retangular e em chapa de aço inox AISI 
316 ou superior, com acabamento polido 
sanitário conforme Normas da ABNT, 
sendo a interna de no mínimo 6,35mm de 
espessura e a externa conforme Normas. 
As soldagens devem ser feitas através de 
procedimentos qualificados, conforme 
Norma ASME, seção IX. O sistema de 
fechamento e abertura das portas deve 
ser tipo guilhotina de elevação vertical, 

1,00 UN 29.876,66 29.876,66 
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eletromecânico, sem utilização de ar 
comprimido ou vapor, as quais devem 
fechar sobre guarnição 100% em silicone, 
maciça tipo V, não necessitando qualquer 
tipo de lubrificação, e, para maior 
segurança, ambas as portas devem 
possuir sistema anti esmagamento. O 
isolamento das câmaras deve ser por 
mantas de lã de vidro ou rocha, envoltas 
por chapas de alumínio corrugadas ou 
lisas, que devem proporcionar perfeito 
isolamento térmico para evitar irradiação 
de calor. O equipamento deve possuir 
válvulas de segurança elétrica e 
mecânica, lacradas e calibradas; deve 
possuir válvula específica para 
resfriamento e desligamento automático 
em caso de pressão excessiva; deve 
possuir fusíveis de proteção para todo o 
sistema; O painel elétrico e de controles 
deve estar instalado do lado esquerdo do 
equipamento para quem olha de frente 
pela porta de entrada de carga / lado do 
preparo e inserção do material, deve ser 
microprocessado de CLP com tela 
colorida do tipo Touch-Screen, possuir no 
mínimo 4 portas USB para expansões 
opcionais (Leitura de códigos de barras, 
WiFi, Pendrive, etc), de no mínimo 10 
programas pré-programados e ajustáveis 
pelo operador por intermédio de senha 
numérica, o mesmo deve permitir acesso 
remoto via web para verificação do 
estado do equipamento em tempo real, 
incluindo gráficos de temperatura / 
pressão, bem como a alteração de seus 
programas sem a necessidade de nenhum 
aplicativo e através de rede de acesso WI-
FI, feito via navegador e em qualquer 
plataforma e deve permitir que os tempos 
de processos sejam reguláveis entre 1' a 
99', deve possuir ciclos como Ciclo 
Rápido, Bowie & Dick, Leaktest, Prions, 
permitir leitura de F0, com possibilidade 
de notificação de alarmes por e-mail, 
também deve permitir a leitura do 
armazenamento interno de todos os 
ciclos realizados por um período de até 6 
meses, permitindo a cópia para pendrive. 
Deve possuir manômetro e 
manovacuômetro analógicos para 
monitorização e leitura das pressões das 
câmaras externa e interna; Deve possuir 
purgadores eletrônicos automáticos para 
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purga e total eliminação do condensado; 
Deve possuir impressora térmica para 
registro de todas as informações dos 
programas executados como nome do 
hospital, data, hora, programa, número 
do lote, temperatura, tempo de 
esterilização, pressões, fim de ciclo e 
outros. Acessórios que devem 
acompanhar o equipamento: Carros 
Externos, 2 Carro interno em aço inox 
AISI 316, Filtro d’água de 5 micras, 
Sistema de Osmose Reversa com 
reservatório incorporado e embutido no 
equipamento e dimensionado para a 
capacidade da autoclave, Manual Técnico 
e Operacional e Data-Book. Garantia 
mínima de 02 (dois) após a instalação. 
Devem ser apresentados juntamente com 
a proposta, de marcas, modelos, na 
entrega do equipamento: Registro do 
Produto e BPF (ANVISA), Certificação ISO 
9001 (Sistema de Gestão de Qualidade) e 
Certificação ISO 13485 (Sistema de 
Gestão de Projetos). Deve ser informada / 
indicada Assistência Técnica Autorizada 
com registro junto ao CREA/PR para a 
região. A empresa vencedora deverá 
instalar o equipamento e fornecer 
treinamento para os funcionários da 
utilização correta do equipamento.   

3 65900 Balança eletrônica Pediátrica - 15kg 
concha em ABS, divisão de 5g, faixa de 
medição antropométrica na concha de 54 
cm; 
 
Concha anatômica em polipropileno com 
medida 540 x 290 mm injetada em 
material anti-germes; Display LED com 6 
dígitos de 14,2 mm de altura e 8,1 mm de 
largura; 
 
Estrutura interna em aço carbono 
acabamento bicromatizado; Pés 
reguláveis em borracha sintética; 
 
Fonte externa 90 a 240 VAC c/ 
chaveamento automático - Bi-Volt; 
Função TARA até capacidade máxima da 
balança; 
 
Homologadas pelo INMETRO e aferidas 
pelo IPEM; procedência nacional; 
 

2,00 UN 1.081,48 2.162,96 
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4 65901 Balança Médica Digital até 200kg - 
W200/100ª.  Com Antropômetro, modelo 
W 200/100 A, capacidade 200 kg, carga 
mínima 2 Kg, divisão 100 g, dimensão 34 
x 39 cm, display com 06 dígitos em: LED 
vermelho ou LCD com backlight, com 
teclado membrana em policarbonato de 
alta resistência; função: TARA até a 
capacidade máxima da balança; fonte de 
alimentação externa de 90 a 240 VAC 
com chaveamento automático 
(Bivolt);Consumo: 08 VA; Plataforma e 
coluna de aço carbono. Base em aço 
carbono, acabamento bicromatizado; Pés 
reguláveis em borracha sintética; Tapete 
antiderrapante; Antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com 
medida de: até 2 mm com fração de 0,5 
cm; Entrada para bateria 12VCC 
(externa), apenas para balanças sem 
bateria interna; Pintura: Epóxi na cor 
branca.Homologada pelo INMETRO e 
aferida pelo IPEM. Opcionais:Saída de 
dados RS 232 para computador; Kit 
adaptador RS 232 para USB. Peso bruto: 
12,400 kg - Peso Liquido: 10,900 kg. 
Altura (cm): 125, Largura (cm): 35, 
Comprimento (cm): 51, Volume (m3): 
0,2231.    

8,00 UN 1.309,01 10.472,08 

5 65322 Bomba de Infusão volumétrica com alta 
segurança, fácil operação e longa vida 
útil. O controle de fluxo com alta precisão 
e medidas abrangentes de alarme 
garantem a segurança do paciente e o 
efeito terapêutico ideal. Características: 
Equipo Universal; Controle de fluxo com 
alta precisão, garantindo ótimo efeito 
terapêutico; Compatível com a maioria 
dos conjuntos; LCD de 3,5 polegadas; O 
tempo de infusão residual pode ser 
exibido durante a infusão; Com função de 
lembrete para iniciar a infusão; Alarme 
por oclusão, bolhas de ar, porta aberta e 
falha do motor, etc; O limiar para bolhas 
de ar e alarme de pressão pode ser 
ajustado; O sistema ANTI BOLUS evita a 
alta dose instantânea de injeções a partir 
da obstrução súbita que desaparece; Para 
de infundir automaticamente durante o 
alarme. Fonte de alimentação: bateria de 
lítio incorporada; Comprimentos de 
alumínio compactos e construção 

2,00 UN 4.865,00 9.730,00 
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robusta; Dimensão: 197mm (L) x 135mm 
(H); Peso: 2kg. Os parâmetros de infusão 
podem ser salvos após desligamento. 
Acessórios: Suporte versátil; Cabo de 
alimentação; Manual do usuário. 
Característica física: Tipo: bomba de 
infusão volumétrica; Taxa de infusão: 1-
699ml / h, incremento: ml / h; Volume 
total: 1-9999ml / h, incremento: ml / h; 
Precisão: ± 5%; Taxa de KVO: l-5ml / h 
(pode ser ajustado); Exibir informações: 
vazão, volume total, volume de infusão 
acumulado, tempo residual; Funções de 
alarme: perto do fim, estado KVO, bateria 
fraca, falta de energia, falha de pressão, 
falha da porta, bolha de ar, porta aberta, 
oclusão, aviso de infusão, falha de 
comunicação e falha do motor; Detector 
de bolhas de ar: ultrassom; Sensibilidade 
para detector de bolhas de ar: 0.0l-0.14ml 
(pode ser ajustado); Sensibilidade para o 
sensor de pressão: 1-7 graus (pode ser 
ajustado); Fonte de alimentação: CA 100-
240V, 50 / 60Hz              ou DC 12V. 
Garantia de 1 ano após recebimento do 
produto.   

6 60591 Carrinho para transporte de cilindro de 
aço 20 litros.  Confeccionado em 
estrutura feita em aço tubular, pintura 
epóxi, compatível e indicado para 
transporte de cilindro de 20litros.   

2,00 UN 335,00 670,00 

7 60592 Carrinho para transporte de cilindro de 
aço 40 litros.  Confeccionado em 
estrutura feita em aço tubular, pintura 
epóxi, compatível e indicado para 
transporte de cilindro de 40litros.   

3,00 UN 646,00 1.938,00 

8 60590 Carrinho para transporte de cilindro de 
aço 7 litros. Confeccionado em estrutura 
feita em aço tubular, pintura epóxi, 
compatível e indicado para transporte de 
cilindro  07litros.    

2,00 UN 273,69 547,38 

9 65324 Cilindro metálico para acondicionamento 
de oxigênio medicinal com capacidade 
hidráulica de 15 litros, tipo G. Dotado de 
válvula de segurança para enchimento e 
abertura, conexão padrão standard; Deve 
ser fornecido regulador de pressão 
adaptado a manômetro de carga e 
regulagem de pressão, além de 
fluxômetro, com régua graduada e 
acionamento por válvula.    

10,00 UN 1.532,49 15.324,90 

10 63630 Cilindro metálico para acondicionamento 
de oxigênio medicinal com capacidade 

10,00 UN 1.909,07 19.090,70 
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hidráulica de 20 litros, tipo G. Dotado de 
válvula de segurança para enchimento e 
abertura, conexão padrão standard; Deve 
ser fornecido regulador de pressão 
adaptado a manômetro de carga e 
regulagem de pressão, além de 
fluxômetro, com régua graduada e 
acionamento por válvula.    

11 65323 Cilindro metálico para acondicionamento 
de oxigênio medicinal com capacidade 
hidráulica de 3 litros, tipo G. Dotado de 
válvula de segurança para enchimento e 
abertura, conexão padrão standard; Deve 
ser fornecido regulador de pressão 
adaptado a manômetro de carga e 
regulagem de pressão, além de 
fluxômetro, com régua graduada e 
acionamento por válvula.   

10,00 UN 1.451,00 14.510,00 

12 63632 Cilindro metálico para acondicionamento 
de oxigênio medicinal com capacidade 
hidráulica de 7 litros, tipo G. Dotado de 
válvula de segurança para enchimento e 
abertura, conexão padrão standard; Deve 
ser fornecido regulador de pressão 
adaptado a manômetro de carga e 
regulagem de pressão, além de 
fluxômetro, com régua graduada e 
acionamento por válvula.    

10,00 UN 1.400,00 14.000,00 

13 53563 Cilindro metálico para acondicionamento 
de oxigênio medicinal,  com capacidade 
hidráulica de  40 litros tipo G. Dotado de 
válvula de segurança para enchimento e 
abertura, conexão padrão standard; Deve 
ser fornecido regulador de pressão 
adaptado a manômetro de carga e 
regulagem de pressão, além de 
fluxômetro, com régua graduada e 
acionamento por válvula.   

10,00 UN 2.180,00 21.800,00 

14 65902 Cinto Imobilização tipo Aranha Adulto 
Confeccionado em fitas CA preta e 
colorida em 50mm de largura, O fecho de 
regulagem deve ser feito em velcro e o 
regulador de plástico; deve possuir no 
mínimo três tirantes transversais em 
diversas cores, regulável suas alturas em 
velcro e regulador plástico; e um tirante 
principal de cor preta, com as medidas 
aproximadas de 1,15m de comprimento, 
com sistema em "V" e altura regulável em 
10cm aproximadamente. Código BR não 
consta.   

2,00 UN 73,70 147,40 

15 65903 Colete de Imobilização Dorsal tipo Ked – 
Adulto  Adaptável para gestantes e 

2,00 UN 271,98 543,96 
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crianças, capacidade de suportar até 220 
Kg, fabricado em Nylon 420, 
impermeável, lavável. Deve ser fabricado 
com segmentos de compensado naval, 
possuir no mínimo cinco cintos de ajuste 
regulável, identificação visual por cor, do 
tipo liberação rápida. Acompanhado de 
duas faixas para estabilização de região 
frontal / mentoniana, com almofada de 
ajuste cervical posterior e saco de 
transporte e armazenamento. Deve 
possuir no mínimo três tirantes em cores 
diferentes para imobilização do tronco e 
dois tirantes pretos para fixação dos 
membros inferiores. Todos os tirantes do 
colete devem possuir engate rápido em 
poliacetano, regulagem para fixação da 
testa e queixo, além de almofada para 
apoio da cabeça. Código BR não consta.   

16 65904 Desfibrilador Externo Automático DEA  
Possui a função básica de identificar 
automaticamente arritmias cardíacas 
para reverter em ritmo sinusal. Adulto e 
infantil. Deve possuir a função de 
identificar automaticamente arritmias 
cardíacas para reverter em ritmo sinusal, 
atua de forma automática, deve possuir 
comandos de voz, texto, ícones intuitivos 
no display e beep audível, para orientar o 
socorrista durante o procedimento de 
atendimento às vítimas de parada 
cardiorrespiratória com sistema de 
Feedback de RPC, sistema automatizado 
que envia comandos de texto e voz para 
orientar o socorrista nas compressões 
torácicas de forma mais eficaz. Bateria de 
10 horas consecutivas de monitoramento 
ou até 200 choques de 150 joules. choque 
200 joules,  Itens inclusos: Case para 
transporte, Carregador bivolt com bateria 
recarregável, Par de eletrodos adesivos 
descartáveis adulto e infantil, Certificado 
de garantia de no mínimo um ano após 
entrega, Manual do usuário..   

4,00 UN 11.582,43 46.329,72 

17 65905 Detector Fetal Digital de Mesa, digital 
alimentação a energia elétrica. Permite a 
detecção do coração do feto e o 
diagnóstico da gravidez múltipla entre a 
10ª e 12ª semana de gestação, 
possibilitando a avaliação do ritmo 
cardíaco fetal durante a gravidez e pré-
parto. Posteriormente por volta da 24ª à 
26ª semana de gravidez, o som distinto e 

4,00 UN 1.243,33 4.973,32 
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claro da placenta ajuda sua localização e 
facilita o diagnóstico da placenta prévia. 
O fluxo do cordão umbilical, também 
pode ser ouvido nesse estágio. São 
aferidos para uma excelente sensibilidade 
e um menor nível de ruídos, obtendo 
assim ótimos resultados na obstetrícia. 
Gabinete e transdutor em material Abs de 
alto impacto que evita a oxidação e 
deterioração ao longo do tempo. /suporte 
lateral para transdutor facilitando seu 
armazenamento e transporte. 
Desligamento automático após 1 minuto 
sem uso, controle de volume e tonalidade. 
Ao desligar o equipamento a última 
configuração de volume e tonalidade 
ficam armazenados na memória. 
Equipamento com display digital Lcd com 
capacidade de demonstrar os batimentos 
cardíacos fetais na faixa de 30 a240 bpm 
(batimentos por minuto. Acompanha 
cabo de energia, manual de instruções, 
deve possuir registro na ANVISA e 
garantia de um ano após a entrega do 
produto.    

18 56011 Detector Fetal Portátil.   sonar utilizado 
para detectar batimentos cardíacos fetais. 
Gabinete em ABS. Botão liga ou desliga 
com regulagem de intensidade do 
volume. Ausculta de batimentos 
cardíacos a partir da 10ª semana. Alta 
sensibilidade para ausculta coletiva. Saída 
para fone de ouvido ou gravador de som. 
Ciclagem de 6.000 a 60.000. Frequência 
de 2,0 a 2,25MHz. Faixa de medida do 
BFC de 50 a 240bpm. Alojamento para 
transdutor na parte inferior do estojo.  
Compartimento para a bateria na parte 
inferior interna. Alimentação por 02 
baterias de 9 v.  LED indicador de bateria 
fraca localizada no painel frontal. 
Acompanha: Frasco de gel para contato. 
Fone de ouvido biauricular para ausculta 
individual, estojo de couro sintético. 
Dimensões: (L. P. A) 85x45x 190mm. 
Peso líquido: 360g, produto projetado em 
conformidade aos requisitos das normas: 
NBR-IEC 60.601-1 e NBR-IEC 60.601-1-2. 
Garantia de 02 anos contra defeitos de 
fabricação.   

8,00 UN 918,00 7.344,00 

19 65911 ETIQUETA DUPLA 3 LINHAS  COM 
INDICADOR QUÍMICO VAPOR Etiquetas 
duplas adesivas com 3 linhas de 

10,00 CX 343,56 3.435,60 
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impressão projetadas para reagir em 
processos de esterilização por vapor. 
Fabricado com tinta de alta sensibilidade 
ao vapor. Propriedade dupla adesiva que 
possibilite aderi-la à carga ou qualquer 
outro material. As tiras mudam de cor 
quando exposta ao processo de 
esterilização. Classificação: Tipo 1 (ISO 
11140-1 – EN867-1) pois possui 
indicador de processo. Impressão: 3 
linhas de impressão. Tamanho: 29mm x 
22,5 mm. Parâmetro: Ciclos de 121°C a 
134°C. Composição: Tinta indicativa, 
isenta de chumbo e metais pesados. 
Apresentação: Caixa com 12 Rolos 
contendo 750 etiquetas cada. 
Característica: Dupla camada adesiva que 
possibilita colar a etiqueta no artigo a ser 
esterilizado e posteriormente nas fichas 
de controle para rastreabilidade. 
Aplicação: Em todas 
 
as embalagens submetidas ao processo 
de esterilização. Etiquetas deverão ser 
compatíveis com a pistola etiquetadora 
adquirida no mesmo processo licitatório. 
 
   

20 65923 IMOBILIZADOR DE CABEÇA Impermeável 
Adulto Confeccionado em poliuretano 
injetado deve ser Resistente a impactos, 
Anatômico, Com Regulagem, fechamento 
em velcro, Contendo tirantes de fixação 
para testa e queixo, com pontos para 
verificação de saída de líquido pelo 
ouvido. Código BR não consta.   

5,00 UN 159,10 795,50 

21 65916 IMOBILIZADOR DE CABEÇA Impermeável 
Infantil Confeccionado em poliuretano 
injetado deve ser Resistente a impactos, 
Anatômico, Com Regulagem, fechamento 
em velcro, Contendo tirantes de fixação 
para testa e queixo, com pontos para 
verificação de saída de líquido pelo 
ouvido. Código BR não consta.   

2,00 UN 159,10 318,20 

22 65906 Lona de Transferência de Paciente  
Capacidade Até 200 Kg- lona deve ser 
altamente resistente, possuir tiras de 
reforço de no mínimo 50 mm e 08 alças 
laterais que facilita o transporte,  capaz 
de suportar de até 200 kg, Poderá ser 
lavada e dobrada, com Dimensões: 
(Altura - 1cm x Largura - 180cm x 
Profundidade - 70cm), Formato: Com 

4,00 UN 78,91 315,64 
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Alças , Material: Nylon, camada dupla, 
resistente a lavagem,  com cor: Azul 
Marinho ou verde.   

23 65907 Monitor cardioversor/desfibrilador 
bifásico  Com tecnologia ctr - checagem 
em tempo real e de auto sequência de 
carga com modo manual, semiautomático 
e módulo DEA - desfibrilador externo 
automático, comandos claros e intuitivos 
baseados no padrão 1, 2, 3. pás 
integradas adulto/infantil. Especificações 
gerais: dimensões com pás 30,0 cm 
(largura). 21,5 cm (profundidade). 28,0 
cm (altura). Peso 7,10 kg (exceto pani). 
Equipamento completo (bateria liion) 
6,60 kg (exceto pani). Elétrico ac: 100 a 
265 vac, 50/60 hz (seleção automática). 
dc externo: 11 a 16 vdc. Bateria 
recarregável removível tipo: li-ion, 14,8 
vdc 4,4 a/h. Duração: bateria com carga 
plena 3 horas em modo monitor, sem 
impressora ou um mínimo de 140 
choques em 360 joules ou um mínimo de 
200 choques em 200 joules. Tempo de 
carga completa da bateria 
(completamente descarregada): 8 horas. 
Auto diagnóstico de desfibrilação, nível 
de bateria, pás conectadas e verificação 
da ligação do aparelho à rede elétrica. 
Desfibrilador forma de onda: Exponencial 
truncada bifásica. Parâmetros de forma 
de onda Ajustados em função da 
impedância do paciente. Aplicação de 
choque: por meio de pás (adesivas) 
multifuncionais ou pás de desfibrilação. 
Desfibrilação adulto/externa: escalas: 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 20, 30, 50, 80, 100, 
150, 200, 250, 300 e 360 joules. Energia 
máxima limitada a 50 j com pás internas 
ou infantis. Comandos: botão de 
ligar/desligar, carregar, choque, 
sincronismo. Seleção de energia: botão de 
terapia no painel frontal. Comando de 
carga: botão no painel frontal, botão nas 
pás externas. Comando de choque: botão 
no painel frontal, botões nas pás externas. 
Comando sincronizado: botão sinc no 
painel frontal. Auto sequência de carga: 
quando habilitada carrega energias pré-
configuradas pelo usuário para o 
primeiro, segundo e terceiro choques, 
sem necessidade de alteração manual do 
seletor. Indicadores de carga: sinal 

1,00 UN 31.447,18 31.447,18 
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sonoro de equipamento carregando. Sinal 
sonoro de carga completa.led nas pás 
externas e nível de carga indicada no 
display. Tempo máximo de carga: (200 j): 
rede e bateria < 4 s. (360 j): rede e bateria 
< 6 s. tamanho dos eletrodos: adulto: 10,3 
cm x 8,5 cm. Área de contato: 81,9 cm2 
infantil: 4,5 cm x 4,0 cm. Área de contato: 
18 cm2. cardioversão: 60 ms. pás 
(opções): adulto e infantil externas e 
adulto e infantil internas, multifuncionais 
para marcapasso, monitoração e 
desfibrilação, extensão multifunção, 
módulos: módulo DEA marcapasso 
externo, pani, spo², capnografia,  
impressora. Itens inclusos: manual de 
instruções.  Cabo de rede profissional (3 
pinos).  Bateria removível.  Conjunto de 
pás para desfibrilação externa e internas 
adulto e infantil cabo de ecg 5 vias. 
Braçadeira - adulto. Extensor para 
braçadeira. Sensor de oximetria.  
Extensor para sensor de oximetria. 
Bobina de papel para impressora. Linha 
de amostragem. Cabo tronco mp.  Pás 
adesivas multifuncionais. cd de instalação 
do aplicativo softdea. Cabo usb. 
Equipamento deve possuir garantia de 1 
ano após a entrega do produto.   

24 65908 MONITOR MULTIPARAMÉTRICO  ECG e 
Monitor de sinais vitais (Respiração – 
Oximetria – Pressão). Não invasiva, 2 
Temp., 2 PI – frequência cardíaca, módulo 
de Capnografia Main Stream ou Side 
Stream (Opcional), tela TFT LCD colorida 
de alta resolução, análise do segmento ST, 
arritmias e detecção de marcapasso, 
bateria de lítio de alta performance, 
integrada para melhor portabilidade, 
memória interna para 128 horas de 
armazenamento de dados, pacientes 
adultos, pediátricos e neonatos, alarmes 
visuais/sonoros, ajustáveis e 
programáveis, alça para transporte 
acoplada com indicação visual de alarme, 
suporte para fixação em macas integrado 
na alça, impressora térmica de alta 
resolução, saída VGA para conexão com 
monitor externo, congelamento de 
imagem, cálculo de drogas intravenosas e 
tabela de titulação. Garantia de no 
mínimo 1 ano após a entrega.   

1,00 UN 13.593,33 13.593,33 

25 65917 MONITOR PORTÁTIL, operação: digital  20,00 UN 164,35 3.287,00 
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tipo amostra: sangue capilar, tipo de 
análise: quantitativo de glicose, faixa de 
operação: até 600 mg/dl, tempo resposta: 
até 10 s, memória: 250 a 500 testes. 
Aparelho compatível com a marca ACCU 
CHEK ACTIVE. Código BR0389556   

26 65919 MONITOR PORTÁTIL, operação: digital  
tipo amostra: sangue capilar, tipo de 
análise: quantitativo de glicose, faixa de 
operação: até 600 mg/dl, tempo resposta: 
até 10 s, memória: 250 a 500 testes. 
Aparelho compatível com marca GLICOO 
EASY. Código BR0389556   

20,00 UN 129,90 2.598,00 

27 65918 MONITOR PORTÁTIL, operação: digital 
tipo amostra: sangue capilar, tipo de 
análise: quantitativo de glicose, faixa de 
operação: até 600 mg/dl, tempo resposta: 
até 10 s, memória: 250 a 500 testes. 
Aparelho compatível com a marca OL 
CALL PLUS. Código BR0389556   

20,00 UN 129,90 2.598,00 

28 65921 OTOSCÓPIO CLINICO Transmissão da 
Luz: Direta, Lâmpada: preferencialmente 
Xenon Halógena 2.5V, Material da Cabeça 
e cabo: Metal, Alimentação:  2 pilhas tipo 
C; deve possuir Reostato para controle da 
luz, lente de aumento no mínimo de 4 
vezes, com comprimento 
aproximadamente de 18,5cm; e peso 
Total: 205g, deve possuir botão 
liga/desliga com reostado para controle 
de intensidade de luz, e no mínimo 5 
Espéculo permanente autoclavável, com 
encaixe metálico com trava (baioneta). 
Deve acompanhar 01 estojo para 
acondicionamento O equipamento deve 
ter garantia de no mínimo Garantia do 
equipamento: 1 ano fornecida pela 
empresa ganhadora. Código BR 0343803   

6,00 UN 470,00 2.820,00 

29 65920 OTOSCÓPIO RECARREGÁVEL  mais 
Carregador de Mesa compatível, 
Iluminação de LED, Iluminação: Indireta - 
Fibra Óptica, lâmpada 2.5V LED, de alta 
intensidade luminosa, Cabos 
ergonômicos disponíveis em duas 
versões de alimentação: convencional ou 
recarregável, Cabeça em aço inox e ABS, 
com carregador Bivolt, cabo recarregável 
com bateria de lítion. Itens Inclusos: 01 
Otoscópio cabo recarregável, 
01Carregador de mesa, compatível, 1 
estojo, e no mínimo 5 Espéculos 
reutilizáveis. Com 1 ano de garantia a 
partir da data de entrega.  Código BR 

12,00 UN 509,97 6.119,64 
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0376088.   

30 65915 OXÍMETRO DE PULSO portátil  Infantil 
(tipo: dedo) Visor LED, Informa Saturação 
(SpO2) e Frequência Cardíaca, curva 
Plestimográfica, com capa protetora em 
Silicone e estojo para armazenamento, 
com no mínimo 1 ano de garantia, 
alimentação por pilha AAA. Código BR: 
0441981   

5,00 UN 170,00 850,00 

31 65913 OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL Bateria 
Recarregável mais Carregador, voltagem 
bivolt, Visor LCD colorido de alta 
resolução, Indicação da SpO2 , frequência 
cardíaca, força de pulso, onda 
pletismográfica e tabela de tendências, 
Alarmes visuais e sonoros, com limites 
ajustáveis e programáveis, Alimentação 
bivolt automático e através de baterias 
recarregáveis com carregador integrado, 
com sensores reutilizáveis para adulto, 
pediátrico e neonatal, Sensor de SpO2 
padrão Nellcor e sensor P, com 
autonomia do sistema de 16 horas. Com 
no mínimo um ano de garantia.Código 
BR: 0441979   

5,00 UN 4.404,33 22.021,65 

32 65914 OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, Adulto  
(tipo: dedo) Visor LED, Informa Saturação 
(SpO2) e Frequência Cardíaca, curva 
Plestimográfica, com capa protetora em 
Silicone e estojo para armazenamento, 
com no mínimo 1 ano de garantia, 
alimentação por pilha AAA. Código BR: 
0441981   

20,00 UN 170,00 3.400,00 

33 65910 PISTOLA ETIQUETADORA DE 3 LINHAS 
Para uso em Central de Esterilização, 
indicada no controle de lotes de materiais 
esterilizados, registro de até 3 linhas de 
informações, como: data de fabricação, 
lote e data de validade. Garantia de 12 
meses após a entrega do produto. Deve 
acompanhar manual e certificado de 
garantia. Deverá ser apresentado para 
aprovação da equipe o modelo e marca 
do produto. Deve acompanhar 3 rolos de 
etiquetas.  
 
   

1,00 UN 769,00 769,00 

34 41284 Prancha em Compensado Naval Adulto 
Construída  em compensado naval 
acompanhada de 03 cintos; Possui 
comprimento de 1,85 metro, largura de 
45 cm na parte superior e 40 cm na parte 
inferior; Possui espessura mínima de 20 

3,00 UN 381,63 1.144,89 
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mm e máxima de 22 mm, com o formato 
apropriado para transporte de pessoas; 
Contém seis orifícios com formato oval 
em cada lado, que possibilitam a 
passagem dos cintos de fixação;  Na parte 
superior, mais ao centro, possui seis 
orifícios com formato circular, sendo três 
de cada lado, com o objetivo de 
possibilitar a fixação do imobilizador de 
cabeça; Resistência = 180 Kg. Cada 
prancha deve vir com 01 conjunto de 
cinto 03 peças + 02 coxins para 
imobilização de cabeça.   

35 41285 Prancha em Compensado Naval Infantil 
Construída  em compensado naval 
acompanhada de 03 cintos.    

3,00 UN 345,25 1.035,75 

36 65909 Seladora Automática Continua Horizontal 
Utilização para selagem de papel grau 
cirúrgico em central de esterilização, 
largura mínima da esteira de 160mm, 
tensão 220v, potência de consumo 600w, 
espessura mínima da selagem de 10mm, 
variação de temperatura entre 0 e 300°C, 
capacidade mínima da esteira 5kg, esteira 
com regulagem de velocidade. Fabricada 
em aço inox. Garantia de 24 meses após a 
entrega do produto. Deve acompanhar 
manual e certificado de garantia. Deverá 
ser apresentado para aprovação da 
equipe o modelo e marca.    

1,00 UN 3.682,67 3.682,67 

37 65922 Termômetro culinário digital tipo espeto 
possui visor de LCD grande e fácil de ler, 
tem função de ligar e desligar, memoria 
de ultima medição, e desligamento 
automático para economia de energia. 
Haste: Aço inox, cabo: Polipropileno, 
Dimensões: LxAxP (2 x 15 x 24) cm, modo 
economia de energia: Desligamento 
automático em 15 minutos, mede de -
50ºC a 300ºC, de -58ºF a 572ºF, memória 
da última medição, bateria 1,5V AG13 
(Inclusa). Dimensões do produto: 25 x 4 x 
4cm:100g. Código BR não consta   

2,00 UN 64,43 128,86 

38 65912 Válvula Reguladora para Cilindro 
Oxigênio  Com Fluxômetro, deve ser 
compatível com todos os modelos de 
cilindros de oxigênio padrão ABNT, 
fabricada em metal cromado, com rosca 
de entrada universal, o fluxômetro deve 
possuir um manômetro de alta pressão 
com escala 0 à 31,5 Mpa (0 à 315 
Kgf/cm²) permitindo uma medição 
precisa da pressão. Deve possui um filtro 

50,00 UN 393,10 19.655,00 
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que garante uma distribuição uniforme 
do oxigênio e uma válvula de segurança, 
que libera a pressão excessiva caso 
necessário. CÓDIGO BR :0247160   

TOTAL............................. 329.276,99 

2.1 Os itens de consumo, objeto desta contratação não se enquadram na categoria bem de 

luxo, conforme Art. 41 do Decreto nº 3927, de 30 de março de 2023. 

2.2  Natureza do objeto: 
 
Comum ( X )                  Especial (     ) 
 
2.3. Destaca-se que, muitos dos equipamentos listados foram objetos de contratação no ano 

de 2018 e que no ano de 2023 até houve um procedimento licitatório (Pregão nº 

119/2023), porém por características extra contemporâneas e que não se aplicam a este 

certame, foi revogado pelo Decreto nº  4063/2023.        

Diante destes fatos e atos administrativos, emerge a necessidade dos diversos 

equipamentos listados nos seus quantitativos, para o eficiente atendimento aos munícipes, 

buscando agilidade, disponibilidade e na imediata assistência. 

A Secretaria de Saúde salienta que as quantidades a serem contratadas serão requisitadas 

em acompanhamento previsível da necessidade de uso, tanto no Centro Municipal de Saúde 

ou Pronto Atendimento, como nas diversas unidades que compõe o sistema de saúde do 

município. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

3.1 A presente contratação se torna necessária mediante a manutenção, conservação e 

ampliação das partes e/ou equipamentos, visando às condições de melhoria da 

prestação de serviços aos usuários ou então, dos pacientes atendidos nos diversos 

pontos de disponibilizados pela secretaria de Saúde do Município.  

3.2 O objeto da contratação está previamente autorizado no PCA 2023/2024, publicado em:  

https://pmsjorge.pr.gov.br/divulga-licitacoes/plano-anual-de-compras-2023-2024. , 

elaborado conforme inciso II do § 2º do art. 37 do Decreto 3927 de 30/03/2023. 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE 

4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da secretaria 

Municipal de Saúde do Municío de São Jorge D’Oeste -PR 

 

https://pmsjorge.pr.gov.br/divulga-licitacoes/plano-anual-de-compras-2023-2024
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5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor 

preço ( X  ) por item; (  ) por lote; (   ) global. 

5.2. O objeto será licitado por item, uma vez que não existe vinculação de uso entre os 

variados itens listados, bem como, tal divisão busca ampliar as condições de 

competitividade, e em tempo, buscando formas de garantir a qualidade e o prazo de entrega 

dos equipamentos que serão comprados. Espera-se assim, maior organização e agilidade, 

não onerando o Município. 

 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
  
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
  
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores. 
  
c. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
  
d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
  
e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
  
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
  
g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
6.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 
  
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
  
c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
  
d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
  
e. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
  
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 
  

g. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

  
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

6.3 Documentação Técnica para Contratação 

a. Comprovação de capacidade de entrega dos produtos. 

b. Todos os equipamentos devem ser entregues com os seus respectivos manuais ou fichas 

técnicas. 

 

7. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. O objeto (produtos) será fornecido nos locais indicados pela Administração do 

Município de São Jorge D’Oeste – PR, aos cuidados do fiscal da Ata/Contrato. 
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7.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone ou email da 

Secretaria de Saúde do Município. E deverão ser realizadas exclusivamente período normal 

de atendimento. 

7.3. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 dias após recebimento da 

requisição de fornecimento pelo fornecedor. 

7.4. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 30 dias pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e 

exigências contratuais.  

7.5. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as expensas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.6. Para que seja considerado recebido em definitivo, deve ser considerado: 

a. Os equipamentos devem ser testados e/ou vistoriados, nas carateríscas individuais 

de cada equipamento, pelo Fiscal Técnico designado pela Contratante e 

regulamentado pelo Decreto nº 4.116/2024; 

b. Para tanto, fica estabelecido prazo de até 30 dias contados do recebimento 

provisório, para o aceite definitivo pelo Fiscal de Contrato, autoridade competente e 

devidamente designado pelo Decreto nº 4.116/2024, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais.  

7.7. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 
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cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21, regulamentados pelo Decreto nº 4.116/2024. 

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021, regulamentados 

pelo Decreto nº 4.116/2024. 

8.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 

14.133. 

8.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 

da Lei nº 14.133/21. 

8.7. Fica designado o servidor ELISANDRO BERTOLINI, para exercer a fiscalização 

Administrativa e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos 

art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21, regulamentado pelo Decreto 4.116/20240. 

8.8. Fica designado, como gestor do contrato o Sr. LUIS MATEI, para exercer a gestão 

contratual, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21, 

regulamentado pelo Decreto 4.116/2024. 

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

9.1. O presente objeto NÃO se enquadra como fornecimento contínuo. 
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9.2. O prazo de vigência será de 12 meses, a contar da assinatura do instrumento 

contratual, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei 

Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do 

disposto no art. 117 da referida norma. 

 

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

10.1. Os valores estimados foram estipulados levando em consideração a pesquisa de 

preços em mídias especializadas de 6 (seis) empresas de âmbito nacional (Hospicenter, 

Magazine Luiza, Constamed, Comercial Beta, Artezanet e Aartgraf) e na Plataforma Banco 

de Preços, sendo que o servidor responsável foi o Sr: PAULO DUARTE DA SILVA. De modo 

que tem-0se como valor máximo para aquição R$ 329.276,99 

  

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será 

efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento definitivo do objeto em cada fornecimento, após a apresentação 

da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
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13.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no 

presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a 

responsabilidade. 

 

Elaborado em: 05/06/2024 

 

Aprovado em: _____ / _____ /_______. 

 

 

 

 

Clodoaldo Blank 
Responsável pela emissão do Termo de Referência 

Agente de Licitações 
 

 
 
 
 

Luis Matei 
Secretária Municipal de Saúde  

 
 
 
 
 

Elisandro Bertolini 
Fiscal Administrativa do Contrato (Decreto Municipal nº 4.116/2024) 

 
 
 
 
 
 

Luis Matei 
Gestor de Contratos (Decreto Municipal nº 4.116/2024). 
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2024 
(REGISTRO DE PREÇOS) 

Validade da Ata: xx/xx/202x 
 
 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D’OESTE, inscrita no CNPJ 76.995.380/0001-
03 localizada na Avenida Iguaçu, 281, Centro – São Jorge D’Oeste - Pr, nos termos da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 3927/2023 e das demais normas 
aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 90028/2024, homologado por 
Leila da Rocha, Prefeita, Registro de preços, objetivando a futura ou eventual aquisição 
de equipamentos hospitalares para uso no centro municipal de saúde e demais 
unidades de saúde da família no Município de São Jorge D’Oeste - Pr, conforme o edital 
e todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão Eletrônico 
90028/2024 para Registro de preços, objetivando a futura ou eventual aquisição de 
equipamentos hospitalares para uso no centro municipal de saúde e demais 
unidades de saúde da família no Município de São Jorge D’Oeste - Pr, conforme as 
especificações e exigências contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do processo 
licitatório. 
1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades estimadas 
e dispostas no edital deste Pregão Eletrônico. 
1.3 Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com entrega, 
instalações/adequações do objeto; materiais; mão-de-obra, encargos sociais; trabalhistas e 
previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e quaisquer 
tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade que venha a ser 
registrada na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à 
perfeita execução do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 

2.1 Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos 
seguintes termos: 

ITEM/LOTE 01 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ, endereço 
completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, 
RG/CPF, endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 
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ITEM/LOTE 

 

Descrição 

 

Unidade 

 

Quantidade 
Preço 

unitário 
registrado 

Preço total 
registrado 
 

 

Validade 
da Ata 

01       

 
ITEM/LOTE 02 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 
completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, 
RG/CPF, endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 
 
 
ITEM/LOTE 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço 
unitário 

registrado 

Preço total 
registrado 
 

 
Validade 

da Ata 
02       

 
ITEM/LOTE 03 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 
completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, 
RG/CPF, endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 
 
 
ITEM/LOTE 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço 
unitário 

registrado 

Preço total 
registrado 
 

 
Validade 

da Ata 
03       

 
ITEM/LOTE 04 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 
completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, 
RG/CPF, endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 
 
 
ITEM/LOTE 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço 
unitário 

registrado 

Preço total 
registrado 
 

 
Validade 

da Ata 
04       

 
(*Listar todos os itens/lotes) 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo 
ser prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade. 
3.2 Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser 
renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo 
realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre 
os períodos. 
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3.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS  

4.1 Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promoverá 
o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o do Índice IPCA ou INPC o que 
representar maior vantagem ao contratante. Ainda, o termo inicial será a data do 
orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o mês de 
fevereiro de 2024, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 
4.2 A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo 
inicial no mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas. 
4.3 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou 
da Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer 
a relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, 
observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1 O pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado e 
respondido no prazo de 10 (dez) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a 
partir da data do protocolo. 
4.3.2 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará 
óbice para analisar o pedido de revisão. 
4.3.3 A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não configurará 
óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
a revisão poderá ser concedida por meio de termo indenizatório. 
4.3.4 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus 
efeitos após o início da vigência. 

4.4 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 
14.133/2021, o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou o aditivo com 
atualização de preços para o fornecedor promover a complementação da garantia, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis. 
4.5 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o 
Preposto da empresa fornecedora, conforme os dados apresentados no preenchimento da 
proposta no Anexo do edital “Informações Necessárias para a Contratação”. 

CLÁUSULA QUINTA – DO COMPROMISSO DO(S) FORNECEDOR(ES) 

5.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 
compromisso de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir 
todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 
FORNECEDOR 

6.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando: 
6.1.1 o fornecedor for liberado; 
6.1.2 o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 
justificativa aceitável; 
6.1.3 o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
6.1.4 o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 
14.133/2021; 

6.2 O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da 
licitação e ensejará o aditamento da Ata. 
6.3 Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  
6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a 
Administração poderá realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente: 
7.1.1 pela encerramento de sua vigência; 
7.1.2 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, 
devidamente demonstrado; 
7.1.3 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

CLÁUSULA OITAVA – MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1  O objeto será executado nos prazos e condições fixadas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 
9.1.1 assinar esta Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da comunicação; 
9.1.2 cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
9.1.3 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da 
presente Ata; 
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9.1.4 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, modelo, 
procedência e prazo de garantia; 
9.1.5 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.1.6 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 03 dias úteis, o 
objeto com avarias ou defeitos;  
9.1.7 realizar as entregas do objeto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário estipulado 
pelo órgão. 
9.1.8 comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
9.1.9 manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 
9.1.10 aceitar nas mesmas condições os acréscimos que se fizerem necessárias ao 
fornecimento do objeto. 
9.1.11 promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de execução, 
quando for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços 
registrados;  
9.1.12 acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e fiscal da 
ata, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10. Constituem obrigações deste Órgão:  
10.1 realizar a fiscalização da ata, através de servidor especialmente designado 
FABIANA ZWICKER DE SOUZA, da Secretaria Municipal de Saúde, cujo CPF nº 
051.908.889-16, Telefone (46) 3534-8081, que exercerá todas as atribuições 
compatíveis com a fiscalização da presente ata dispostas no art. 5º do Decreto n. 
4.116/2023, publicado em 01/02/2024. 
10.2 realizar a gestão da ata, através de servidor especialmente designado José Ivar 
dos Santos que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão da presente ata, 
conforme Decreto n. 4305/2024. 
10.3 O fiscal e gestor da ata, conforme atribuições tomarão conhecimento da ata de 
registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, 
quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 
10.4 Emitir de nota de empenho ou ordem de fornecimento quando da necessidade 
da contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de 
preços; 
10.5 receber a mercadoria no prazo e condições estabelecidas no edital e seus 
anexos;  
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10.6 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;  
10.7 comunicar ao preposto do fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
10.8 verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, 
principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da 
realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 
10.9 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, edital e anexos; 
10.10 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de 
Contas do Estado e no Portal da Transparência do Órgão  Portal da Transparência 
(pmsjorge.pr.gov.br) as eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, 
após o devido processo legal; 
10.11 providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
10.12 o Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos 
fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) 
fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E 
QUALITATIVAS 

11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas, 
unilateralmente pela Administração, quando: 

11.1.1 Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos; 
11.1.2 Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 
14.133/21; 

11.2 As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços 
observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 
11.3 Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a 
renovação dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os 
períodos. 
11.4 A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original, 
acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
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12.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 
Órgão gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo licitatório 
poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja apresentada justificativa da 
vantagem de utilização da ata; bem como a possibilidade de adesão tenha sido prevista no 
edital e haja a concordância do fornecedor da ata, nos termos dos incisos I, II e III, § 2º do 
art. 86 da Lei 14.133/21. 
12.2 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e demais 
participantes. 
12.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) orçamentária(s) no Exercício: 
 

SECRETARIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

14.1 O fornecedor somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da respectiva 
nota de empenho. 
14.2 O fornecedor emitirá nota fiscal e enviará a Administração, a qual dará o aceite 
definitivo no recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor responsável 
pelo recebimento. 
14.3 O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo do objeto. 
14.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Administração, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I= (TX/100)/365 
TX= percentual da taxa 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca 
de São João – Estado do Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

16.1 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no portal da transparência pmsjorge.pr.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

17.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas 
partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, bem como nos regulamentos municipais. 
 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento 
para fins de contratação. 

Local e data 

 

Assinaturas 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024 

PREGÃO Nº 90028/2024– FORMATO ELETRÔNICO 
REGISTRO DE PREÇOS  

 
Razão Social: 
Nome de Fantasia (se houver): 
CNPJ nº  
Endereço: 
Telefone: 
Endereço eletrônico (e-mail): 

OBS: A proposta de preços deverá observar a descrição especificada no termo de 

referência Anexo I do Edital 

Item Descrição Marc
a 

Unid. Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total. 

  
 

     

Valor Global da Proposta (por extenso): 
Prazo de validade da proposta:  

Representante: Nome: 
 CPF: 
 RG: 
  

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-
nos dos mesmos para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos que: 
1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das 
cláusulas da minuta do Contrato em anexo; 
2 - Que o prazo de validade da presente proposta, é de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura do certame; 
3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos; 
4 - Que o prazo de entrega é o constante no anexo I do Edital de Abertura do Certame. 
5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto, e conter, 
em local de fácil visualização, a indicação do nº do Edital, o número do item e a quantidade 
do equipamento entregue, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e 
posterior liberação da Nota Fiscal para pagamento; 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 
licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 
 

Local e data. 
__________________________________ 

Identificação e assinatura do representante ou 
credenciado 

 
  A licitante deverá preencher sua proposta, conforme item 7.1 deste Edital. 
  Emitir em papel timbrado da empresa e apor carimbo da empresa juntamente com 
a assinatura do seu representante. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 90028/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 
OBJETO:   Registro de preços, objetivando a futura ou eventual aquisição de 

equipamentos hospitalares para uso no centro municipal de saúde e 
demais unidades de saúde da família no Município de São Jorge D’Oeste - 
Pr. 

 
ANEXO - III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 
 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de São Jorge D`Oeste, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 900xx/2024 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
 
(   ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, que no ano 
calendario vigente não atingiu ou extrapolou os limites estabelecidos no Art. 4º § 2º  da Lei 
Federal 14.133/2021, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa e não tenha atingido no ano calendário os limites estabelecidos no Art. 
4º § 2º. 
 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e 
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do inciso III, do artigo § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do contrato. 
 
7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 

E-mail: 
Telefone: () 

 
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 
contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 90028/2024 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata 
de Registro de Preços/Contrato. 
 

 
.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1

